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QRIGEM: SECRETARIA DE elUCeçeO

I - Do pnrÂunur,o

o Ir¿uNtcÍplo DE AMONTADA, TORNA pÚgrtCO que o PREGOEIRO, designado através da porraria
no 11.02.018/25,realizarâlicitaçáo,na modalidade PREGÄO, na forma BlBfnÔNtCA, nos termos da Lei
no 14.133, de2021, do Decreto Municipalno 114, de 08 de Janeiro de2024,demais legislação aplicávele,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

rr - DAS DISPOSIÇÕES pRET,IMINARES

TIPO DD LICITAÇÃO: MENOR PREÇO PoR LOTE. (Para efeito de lances, será considerado o
VALOR GLOBAL DE CADA LOTE)
FOR¡IECIMENTO/REGIME DE EXECUÇAO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA PARCELADA.
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.
LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso ldentificado no link - licitações".
DATA DE RECEBTMENTo DA PRoPoshA E DA HABILITAÇÃo: ATÉ o rjIA zg DE JULHo
DF.2025 ÀS Oq HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABDRTURA DA SESSÃO PÚBLTCN: ATÉ O DIA 28 DE JULHO DE2O25 ÀS Oq HOOMIN
( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DTSPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DIA 28 DE ruLHO DE 2025 ÀS Oq

H30MIN ( Horário de Brasllia)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

ilI _ DO OBJETO

3.1 o objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO oe KITS DE HIGIENE E EDUCAÇÃO BUCAL,
DESTINADOS A HIGIENE DOS ALUNOS DO ENSINO INFANTIL E ANOS INICIAIS DA REDE DE
ENSINO DO MUNICÍPO Og AMONTADA-CE

3.2lntegram este edital os seguintes anexos:

I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência
III - Modelo de Proposta de Preços
IV - Declarações
V - Minuta do Contrato

rv - DA PARTTCTPAÇÃO NA LTCTTAÇÃO

4.1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que
possua objeto social compatível, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e

normas, de acordo com os anexos relacionados.
4,2, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do (a)
www.bllcompras.org.br "Acesso ldentificado no link - licitações" plataforma pela qual será realizada o
presente certame.
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4,4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de202I, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar no 723, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
4.5 Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitagão versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado,quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente prlblico que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

.iudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadorcs
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;
Í) Oryanizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, rros termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme $ 1o do art.9o da Lei no 14.133, de202l.
h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;

v - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE rrABrLrrAçÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.
5.2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com srns especificações e marcas,
o quantitativo, o preço unitário e globalcom no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da exccução do objeto.
5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura cla sessão pública.
5.4 Não haverá ordem cle classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.
5.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.6 Caberá ao lioitante interessado em partioipar da licitação acompanhar as operações no sistema oletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança,parc imediato bloqueio de acesso.
5.8 Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresentados no ptazo de validade, em caso de não
apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias

VI. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E X'ORMULAÇAO DE
LANCES

6,1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.
6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo cm sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
6.3.2. A proposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá
acesso após o encerramento da fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar
de algum artifício para identificar a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação da
proposta.
6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
6.5 O sistema disponibilizar6campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.6.1 . O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos).
6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital. 
:

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10 Será adotado o modo de disputa "aberto e fechado".
6.1 1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de'fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez
minutos, aleatoriamente cleterminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6,12 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o arúor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas som preços até l0%o (dez por cento) superiores àquela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.14. Não havendo pelo menos três ofertas uas condições definidas neste item, poderõo os autores clos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três, oferecer um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enceramento deste prazo.

6.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado
6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores,
6.17 Não serão aceitos dois ou lnais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebiclo e

registrado em primeiro lugar. '
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6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo do valor do

äËîfä:å'åå'iäli¿ì',:låiiil'îää::ii:iå'ï:::ier da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após deconidas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorerá com o valor cle sua proposta.
6.22 As propostas de microempresas e empresas de peeueno porte que se encontrarem na faixa de até 5o/o

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada:
6.23.1A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada , no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,para o exercíoio do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.25.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art.60 daLei no 14.133, de202l.
6,28 Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado, Caso não seja

realizadaa fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que

não supere o valor estimado pela Administração.
6.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paraa contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.30 Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta frnal total por lote

não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administragão, sob pena de desclassificação,
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos

valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte

integrante.
6.31 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado etn rczáo de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.32 A negociação serârealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classifìcado que, no prazo de 02 (Duas) horas, podendo

ser prorogado a critério da Administraçáo, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação rcalizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.35. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigão Fecleral,

nas leis trabalhistas, nas normas infialegais, nas convenções coletivas de habalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
PRËFËITURÂ ÞE ÅMÖHTÄTA
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ø.2ø É, facultado ao pregoeiro prorogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

VII. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, verifrcando se não há nenhum impedimento,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação
7.2 Caso atendidas as condições de participação, após envio da proposta adequada, será iniciado o
procedimento de habilitação.
7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.4 Serâ desclassificada a proposta vencedora que:
7.4.I Contiver vícios insanáveis;
7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paru a
contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7,4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibiliclade da proposta.
7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta,
7.7 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como corn detalhamento das Bonificações e

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora
7.8 Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo
sistema, descle que não haja majoração clo preço c que se cornprove que este é o bastante para ¿lrcÍ¡r com
todos os custos da contratação;
7 .9 Parafins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.10 A Administração poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito
do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para

firmar contrato.

VIII. DA F'ASE DE HABILITAÇAO

8,1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição expressa no edital.
8.2 Os documentos exigidos para habilitaçño serão solicitaclos aponas clo lioitante vencedor e serão
enviados exclusivamente por meio do sistema, em fornlato digital, no prazo de 2 (duas) horns, podcndo
sel prorrogado a critério da Administração, sob pena cle inabilitação.
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8.2.1 Para fins de definição quanto ao marco da análise dos documentos de habilitação deverá ser

considerada como referência para validade dos documentos a data de solicitação pelo agente de contratação,
nos termos da Lei Federal N" 14.133/21
8.3 Deconido o prazo previsto no subitem 8.2,nãoserá permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, conforme art.64 da Lei 14.133121.

8.4 Na análise dos documentos de habilitaçã0, a autoridade condutora poderá sanar effos ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificagão.
8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifrcação, até aapuraçio de uma proposta que atenda
ao presente edital.
8.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os clocumentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital cle licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8,7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos daLC no 723, de
2006. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de
pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora
paraaregularização do(s) documento(s), podendo talprazo ser prorogado por igual período, conforme Lei
Complementar no 12312006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência
do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes
remanescentes, por ordem de classificação.

rx - DocuMENTos DE HABTLTTAÇÃO

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurítlica

9,2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identifrcação em todo o tenitório nacional;
9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.4, Microempreendedor Individual - MEI: Certifrcado da Condição de Microempreendedor Individual
_ CCMEI.
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identifrcada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do licitante
apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, clesde

que consolidada;
9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial cla União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como stta sede.

9.7, Socieclade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9,8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem secle a matriz
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9.9. Sociedade cooperativa: atade fundação e estatuto social, com a atada assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5,764, de l6 de dezembro 1971.
9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consol idação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.1 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria cla Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no L751, de 02 de novembro de20l4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da F azenda Nacional.
9,13, Prova de regularidade com aFazenda Estadual da sede da licitante;
9.14. Prova de regularidade com aFazenda Municipal da sede da licitante;
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei rro 5.452, de lo de maio de 1943;
9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipalrelativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrigão nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei
no 14.133, de202l,art.69, caput, inciso II);
9,22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE
dos 2 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
acompanhado do termo de abertura e enceffamento, devidamente assinado por contador(es) registrado(s)
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente
registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED,
respeitada a INRFB vigente, INCLUSNE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI.
9.23 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação emjornal oficial e

em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço
patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
9.24. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal,frcaráo autorizadas a

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profìssional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
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9.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais contábeis
limitar-se-ão ao úrltimo exercício no caso de a pessoa jurídica ter siclo constituídahâmenos de 2 (dois) anos.
(Leino 14.133,de2021, art. 69, $6")

Qualificação Técnica

9.28 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/serviço
realizadolexecutado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível com o
objeto/item desta licitação conforme Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade pública ou
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação do seu fomecimento.
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificagão
do nome completo clo emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo
nome e cargo exercido na entidade, estando às informagões sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou
quem este indicar. Bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;
c) descrição dos fornecimentos;
d) período de execução;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
9.28.1.1 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o
caso.

9.28.1.2 Poderâ, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item: Nota fìscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual
o atestado faz vinculação

Outras Exigências

9.29 A licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão cle obra que constitua
violação ao clisposto no inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal, conf'orme anexo IV;
9.30 A licitante deverá cleclarar de que atendem aos requisitos de habilitagão, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme anexo IV;
9.31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nonnas específicas, conforme anexo
IV;

IX. DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em campo
próprio do sistema, n o prazo de até 10 (dez) minutos depois da arrematante ser aceita e habilitada, conforme:
Art. 40 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, qtrando lhe
será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no sistema As demais
licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarcazões dentro de igual prazo, que começará na

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imecliata

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitaclo
legalmente ou não identifìcado no processo licitatório para responder pelo propirnente.
9.3, A falta.de manifestação importará na decadência do direito de recurso,
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9,4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.5, A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á.conhecimento as licitantes, no endereço
eletrônico constante no preambulo deste edital,

x - DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS NO CURSO DA LTCTTAÇÃO

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou cufpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
siclo solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;
c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação;
e) fraudar a licitação
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsávelpelas infrações administrativas as seguintes sançöes:
I - advertência: será aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de penalidade lnais
grave;
II - multa: de 0,5Yo (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado
ou sobre o valor arrematado;
III - impeclimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedirnento de
licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos;
10.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-¿i em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.13312021.
I 0.5 A autoridade competente, na aplicagão das sanções,levarâ em consideraçio aanatureza e a gravidade
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os
danos que dela provierem para a Administração Pública e a irnplantação ou o aperfeiçoamento de programa
de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

xr - DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

I L I Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de202l, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da clata da abertura do certame.
ll.2 A resposta à irnpugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias irteis, limitado ao úrltimo dia útil anterior à data cla abertura do certame.
11.3 A impugnação e o pedido de osolareoinlento podorão ser realizados por forma elotrônioa,
exclusivamente pelo sistema.
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1 1.4 As intpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no çeftame, salvo
se a Administração decidir de forma diversa;

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

l2.l O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até,5 (cinco) dias, contados da data de
convocação para sua assinatura.
12,2 Arecusa da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante
às penalidades aluclidas neste Edital l

123 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à
Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou ainda
a licitação. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário
e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
12.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,
de202l.
12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinquenta por cento).

xIIr - DA EXECUçÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO
l3.I São as constantes no Termo de Referência

xrv - DA FrscALrzAiç¡'.o Do coNTRATo
14.1 Sao as constantes no Termo de Referência

xv - DAs coNDIÇoES E FORMA DE PAGAMENTO
15.1 São as constantes no Termo de Referência

xvr - DA DorAçÃo onÇ¡.MENTÁRrA
l6.l São as constantes no Termo de Referência

XVII. DA VIGENCIA DO CONTRATO
17.1 São as constantes no Termo de Referência

xv[r - DAs oBRTGAÇous o¡ CONTRATADA E CONTRATANTE
18.1 São as constantes no Termo de Referência

xrx - DAs sANÇÕns anvrrNrsrRATIVAs
19.1 São as constantes no Termo de Referência

xx- DA EXTrNçAO DOS CONTRATOS
20.1 São as constantes no Termo de Referência

XXI. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
21 .1 São as constantes no Termo de Referência
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xxII - DAS DTSPOSTçÕES GERAIS
22.1 Serâ divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.ZNão havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealizaçáo do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contnário, pelo Pregoeiro.
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administação, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Nacontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8F;m caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
229 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificado.
22.10 O Edital e seus anexos estão disponlveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link

Amontada/CE, 07 de Julho de 2025

TIAGO DA ROCHA
Secretário de Educação
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

Äv.(ä*nerrrl Alipiû(iofiSonrorí, 1"31i3,C*ntrÖ I C(p:ti?.5¿0"üû0 | üNÞJ: 0ò.1:¡82.44ÿi0001-gl I Cüf :06.920.2"20-
f'one: (BB) I 9903-3d23 I [-n¡oil: gc'verrlolclonìôrìtødo.ce.gov.br

DATA:01/07/2025
DESCRTÇÃO DO GASTO pÚnUCO:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locacão de Imóveis
( )utros

ORGÃO EMITENTE:

SECRETARIA MI.INICIPAL
DE EDUCAç,Ã,O

2025 PREGÃOLrcrrAÇ.Ã,o
ELETRONICO

DOTAçÃO ORÇAMENTÁru¡,:
t60l 12 361 0600 2.033 / t60t t2 36s 0610
2.036

ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.30.00

FONTE: 1.524.0000.00
1.542.0000.00

,

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS DE HIGIBNE E EDUCAÇÄO BUCAL, DESTINADOS A HIGIENE DOS ALUNOS
DO ENSINO INFANTIL E ANOS INICIAIS DA REDE DE ENSINO DO MUNICÍPO OB AMONTADA-CE
JUSTIFICATIVA: A aquisição de kits de higiene e saúde bucal para os alunos do ensino infantil e anos iniciais da rede
de ensino do município de Amontada-CE se faz necessária devido à importância da promoção da saúde bucal desde a
infância. A prevenção de doenças bucais é fundamental para o bem-estar e desenvolvimento saudável das crianças,
contribuindo para a melhoria cla qualidade de vida e redução de problemas de saúde relacionados à higiene bucal precária.

Além disso, a disponibilização dos kits de higiene e saúde bucal para os alunos clemonstra o compromisso da gestão
r'^icipal com a promoção da saúde e bem-estar da comunidade escolar. Ao fornecer os materiais necessários para a correta
hryrenização bucal, a prefeitura de Amontada-CE contribui para a formação de hábitos saucláveis desde cedo, educando as

crianças sobre a importância da saúcle bucal e incentivando a prevenção de doenças, garantindo assim um futuro mais
saudável para a população.

2 -DA FUNDAMENT^ÇÃO
2.1. A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal n' 14.13312021 e no Decreto Municipal no I 14, de 08 de Janeiro

de2024
2.2. A Fundamentação da Contrutaçáo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizadaem Tópico específico dos Estudos

Técn icos Prel iminares, parte integrante do Processo Admin istrativo.

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A aquisição cle kits de higiene e saúrde bucal para os alunos clo ensino infantil e anos iniciais da rede de ensino clo

município de Anlontacla-CE se faz necessária devido Ìr importância da pronrogão cla saílde bucal desde a infância. A
prevenção de doenças bucais é fundanrentalpara o bem-estar e desenvolvimento srudável das crianças, contribuindo para

a melhoria da qualiclade de vida e redução de problemas de saúde relacionados à higiene bucal prccária,

il:
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Além disso, a disponibilizaçáo dos kits de higiene e saúde bucalpara os alunos demonstra o compromisso da gestão

municipal com a promoção da saúde e bem-estar da comunidade escolar. Ao fornecer os materiais necessários para a correta

higienização bucal, a prefeitura de Amontada-CE contribui para a formação de hábitos saudáveis desde cedo, educando âs

crianças sobre a importância da saúde bucal e incentivando a prevenção de doenças, garantindo assim um futuro mais

saudável para a população.

4 - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR;

4.J=A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais
r, .ajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade garantindo-
se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública.
4.2 O fornecedor será selecionado por meio darealizaçáo de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob
a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme forma de
escolha e critérios de seleção do fornecedores previstos no edital, limitados aos requisitos mínimos.
4.3 DA ESCOLHA DA PLATAFORMA PARA UTTLIZAÇÃO DA FORMA ELETRONICA
A utilização da Plataforma BLL Compras se faz necessënia parc otimizar e modernizar o processo de compras públicas do
município de AMONTADA/CE. A plataforma oferece uma solução completa e integrada para o PNCP, proporcionando
maior transparência, agilidade e eficiência narealização dos processos licitatórios, estando assim em acordo com o exigido
no artigo 17, daLei 14,133121
Além disso, autilização da Plataforma BLL Compras possibilitará apadronização dos procedimentos de compras, a redução
de custos operacionais e a garantia do cumprimento da legislação vigente, contribuindo para a melhoria da gestão pública
e para a promoção de uma administração mais eficiente e transparente. Dessa forma, a contratação desses serviços se mostra
como um investimento estratégico para a modernização e profissionalizaçäo da gestão de compras do município de

AMONTADAICE,
No tocante ao assunto cumpre salientar que foram buscadas informações sobre todas as plataformas de pregões eletrônicos,
inclusive o comprasgov.com, optando por aquela que apresentasse melhores condições de trabalho e resultados à

AÁqrinistração, destacando um maior suporte técnico, evitando atrasos nos ritos processuais, o que eventualmente poderia

a- -sar os processos etrazü prejuízos para administração, além do mais a respectiva plataformajá vem sendo utilizada pelo

órgão licitante ha aproximadamente 3 anos, demonstrando ampla concorrência, e resultados satisfatórios.
Ademais, optou-se também pela referida plataforma, pelo fato de: Rápido suporte técnico, gratuidade ao órgão público,
compromisso permanente de assistência de treinamento, segurança, capilaridade de divulgação, agilidade e eficiência,
operacionalidade otimizada, integração de banco de dados, possibilidade de abertura e acompanhamento de múltiplos lotes

simultaneamente, sem oneração em manutenção e utilização à administração pública e valores compatíveis de mercado,
4.4 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: O objeto da contrataçãotrata de itens

semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optou-se pelarcalizaçäo de licitação por lotes ou grupos. A divisão em

lotes segmentados por características semelhantes e comuns ao mercado serve como estratégia competitiva na concorrência

de preços, uma vez que permite aos fornecedores especializados em uma linha de produtos, oferecerem maiores descontos

na composição do preço de um lote. Justifica-se também a confiatação por lote, haja vista economicidade, jâ que a empresa

contratada deverá fazer entregas a cada demanda, o que ocasionalmente oneraria o contrato caso o julgamento fosse

realizado por item. Considerando a compatibilidade entre os itens por fazerem parte de uma mesma classificação ou

categoria e a maior facilidade paraafiscalização e acompanhamento do contrato, esse meio foi visto como o mais vantajoso
para o poder público, por apresentar vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se também a necessidade de

preservar a integridade qualitativa do objeto, umavez que a contratação visa formar um todo unitário. Diante disso, a
contratação de múltiplos fornecedores pode resultar na descontinuidade da padronização, assim como em desafios
gerenciais e possivelmente aumento dos custos. Além disso, é crucial estabelecer um padrão de qualidade e eficiência que

possa ser mantido ao longo das aquisições, o que se torna significativamente mais difícil quando se lida com diversos
fornecedores
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Logo, o não parcelamento do objeto em itens neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a
sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.
Outrossim, o agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a efîciência na fiscalização de uma
quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir com a existência de muitas empresas para a execução
e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é
imprescindível a licitação por grupo/lotes.
4.5. JUSTIFICATIVAS PARA N.Ã.O EXCLUSMDADE PARTTCIPAçÃO DE ME E Epp
4.5.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem
s^rados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os
seguintes motivos:
4.5.2, O tratamento diferenciado e simplifrcado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se mostrado
vantajoso paraaadministração pública municipal, principalnente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto
que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes
para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
4.5.3.HiIcasos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias diferentes, ou
mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados
ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
4.5.4. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,
causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores
distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas cle itens
ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;
4.5,5. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Antonina Norte, do cumprimento das
normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da
apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorência do ernpate ficto previsto nos Art's
44 e 45 da referida norma legal;
4.5.6. Não se desconhece que arazáo de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local
e ^¡ional, a ampliação da efîciência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 daLC no 123106).

Ccrntudo, estadisposição deve ser interpretadaàluzdaConstituição Federal, daLei no 14.133/2.021 (que estabelece normas
gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada
igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a ganntir a
observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajose para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
4.5.7 . O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, mas
não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse púrblico. Dessa forma, é importante sopesar
princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a
"proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública," conforme é vish¡mbrado
no artigo l1o da Lein, 14.13312.021.

s - DA EXECUÇÄO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

5.1 O prazo de entrega clos objetos é de 15 (Quinze) dias corridos, contados do envio da ordem de autorização de compra.
5.2 Os bens deverão ser entregues durante o horário de funcionamento do local da entrega, nos locais designados pela
contratante, sob a responsabilidade da contratada.
5.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada.

5.4. Os serão recebidos servidor contratante.
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5.5 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)
5.7 O objeto do contrato será recebido:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verifìcação da conformidade do objeto com as especificações constantes na
proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência
b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes na
proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente aceitação do objeto;

6. DA FTSCALIZAÇAO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no

14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6,2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 717, caput), devidamente designadas pela Administração.
6"3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021 o(s)

servidor(es):

de2024.
para exercer as atribuições conforme decreto municipal no I 14, de 08 de Janeiro

7. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal devidamente atestada,

ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fTscal, social e trabalhista;

7,2 O pagamento será efetuada através de ordem bancëriapara a conta de titularidade da contratada, mediante a apresentação

de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;

b. -sTrMATrvAS DO VALOR DA CONTRATÄÇÃO

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.170.000,00(Um milhão, cento e setenta mil reais), confonne custos

unitários apostos em anexo;

g. DA DOTAçÃO ORÇ¿.MENTÁRrA

9.1 As despesas deconentes da presente contratação corerão à conta de: Dotação Orçamentária: 1601 12 361 0600 2,033 I
1601 12 365 0610 2.036, Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00, FONTE: 1.524.0000.00 ; 1.542.0000.00

10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O prazo de vigência do contrato será até 3l de dezernbro de 2025, a contar da data de sua assinatura, poden<lo ser

prorrogado, na forma dos artigos I 06 e I 07 da Lei n" 14,133, de 2021 .
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11 DAS OBRTGAÇÕES OA CONTRATADA

I 1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações oonstantes no Edital, seus anexos e sua proposta; assumindo oomo

exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, frscais e comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o
cr¡ntratante;

c. ;sponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na

realizaçáo do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual,

e) substituir,reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa do Consumidor
(Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a realizaçáo do objeto,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualiflrcação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo

contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.
ll.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%o (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso

Cnforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

12 DAS OBRTGAÇOES n¿, CONTRATANTE

12,1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo frxado, a conformidade dos bens recebidos com as especiftcações constantes do

Edital e da proposta,patafins de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no objeto licitado, para

que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado,noprazo e forma estabelecidos no Edital

e seus anexos;

12.2 A, Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ii
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13 DAS ADMINISTRATIVAS
13.I O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações previstas no art.
1 5 5 da Lei 14 .13312021 .

13,2 Serão aplicadas ao responsávelpelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertôncia: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II - rnulta: a moratória é de 0,5%o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustifÌcado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20%o (vinte por cento) do valor global pactuado e será

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.13312021

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II¿III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade rnais grave, e

i, :dirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública clireta e indireta do ente federativo que

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas
nos incisos II, III, IV, Vo VI e VII do caput do referido artigo que justifrquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adrninistrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.t3312021.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâ em consideraçáo aanatureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para

a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

14 DA EXTrNçÃO DOS CONTRATOS

14.1 Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos clo processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no 14.13312021.

14,2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e esctito da Adrninistração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria

conduta;

b) consensual, por acordo entre as paftes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que

haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, êm decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se houver
previsão), ou por decisão judicial.
14.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, na forma clo art. 138, $ 2o, da Lei 14J3312021.

14,4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderâacarcetar, sem prejuízo das sanções previstas nesta

Lei, as conseguências previstas no 139 da Lei 14.1332021.

ls DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRTO ECONOMICO-FINANCEIRO
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15.1 , Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o prazo exceda

a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços poderäo ser reajustados com

base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

15,2,Pararestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,

poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que

as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administraçáo para ajusta remuneração

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo l24,II, d, da

14.13312021

DESCRTÇÃO DOS rrENS

Unid.
medlda

Q,uantidade Valor unit. Valor TotalItem Descrição do item

Rs 260,00
RS

1.170.000,00
KIT 4500L

HIGIENE E SAÚDE BUCAL - KIT COMPOSTO POR:

LIVRO DO ALUNO - ISBN:978-85-5567-346-7:
FORMATO 20,5 X 27,5; NÚMERO DE pÁClruAS:

104; MIOLO: COLORIDO; CAPA: COLORIDA;

ACABAMENTO: BROCHURA. ABORDA A QUESTÃO

DA IMPORTÂNCIA DA PREVENçÃO E DA

coNsctENTtzAçÄo DE TODOS PARA A TOTAL

ERRADTCAçÃO DA CÁRtE, GENGIVITE, CÂNCER DE

BOCA E OUTRAS ENFERMIDADES.

MATERIAL COMPLEMENTAR: 1 SACOLINHA

PLÁSTICA EM PVC 2OMM DE ESPESSURA,

MEDII'.IDO 10 X 20 CM, COM FECHAMENTO

ATRAVÉS DE BOTÃO DE PRESSÃO, COM A FRENTE

TRANSPARENTE E O VERSO BRANCO LEITOSO.

1 MOCHILA SACO NYLON 70 RESINADO.44 X

32CM . MCSO1 PERSONALIZADA.

1 CREME DENTAL (CREME DENTAL COM TRIPLA
pRoTEçÃO REFRESCANTE, 15OO PPM DE FLÚOR,

SABOR DE MENTA, EMBALADO EM BISNAGA

PLÁSTICA COM 7OG.

1 ESCOVA DENTAL: ESCOVA DENTAL INFANï|L,

CERDAS DE NYLON MACIAS, COM 4 FILEIRAS DE

TUFOS, CONTENDO 28 TUFOS HOMOGÊNEAS DE

CERDAS, APARADAS E ARREDONDADAS

UNIFORMEMENTE, CABO RETO, MEDINDO 15CM

DE COMPRIMENTO, CORES SORTIDAS,

EMBALADA INDIVIDUALM ENTE EM SAQUINHO

PLÁSTICO LACRADO.

1 FIO DENTAL: EM POLIPROPILENO, CERA E

AROMA, EMBALAGEM POCKEI COM TAMPA

FLIP, ROLO DE 25 METROS. FIO DE RESINA

gj
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ESTUDO TECNTCO PRELTM¡NAR (ETP)

1. PROBLEMA RESUMIDO

Problema de falta de acesso a produtos de higiene bucal adequados para os alunos do ensino infantil e anos iniciais,
impactando diretamente na saúde e bem-estar das crianças. A aquisiçäo dos kits é essencial para garantir a
prevenção de doenças bucais e promover a educaçäo em saúde desde cedo.

2. CLASSTFTCAçÃO DA PRETENSA CONTRATAçÃO

O objeto de contratação pública para aquisição de kits de higiene e saúde bucal destinados aos alunos do ensino
infantil e anos iniciais da rede de ensino do municipio de Amontada-CE se enquadra na categoria de compras
comuns, conforme prevlsto na Lei 14.133 de licitações. Nesse sentido, a contratação deve seguiros procedimentos
estabelecidos para esse tipo de objeto, visando garantir a transparência, competitividade e eficiência na aquisição
dos produtos.

3. DESCRTçÃO DA NECESSTDADE

A aquisição dos kits de higiene e saúde bucal é necessária para garantir a saúde e bem-estar dos alunos do ensino
infantil e anos iniciais da rede de ensino do municipio de Amontada-CE. A lei 14.133 de licitações exige a realizaçáo
de processo licitatório para garantir a transparência e a eficiência na contratação de bens e serviços, assegurando a
qualidade e o melhor custo-benefÍcio para a administração pública. A compra dos kits é fundamental para promover a

educaçäo em saúde bucal e prevenir doenças, contribuindo para a qualidade de vida dos estudantes.

4. DEMONSTRAçÃO DA PREVSÄO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL

A previsão no plano de contratação anual para a aquisição de kits de higiene e saúde bucal para os alunos do ensino
infantil e anos iniciais da rede de ensino do município de Amontada-CE está de acordo com a nova lei de licitação
14J33, garantindo a transparência e eficiência no processo de contratação pública.

5. DESCRTçÃO DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

1. Comprovação da capacidade técnica e operacional da empresa para fornecer os kits de higiene e saúde bucal,
incluindo a apresentação de atestados de capacidade técnica e experiência prévia na prestação de serviços
semelhantes.

2. Apresentaçäo de certidões negativas de débitos trabalhistas, fiscais e previdenciários, conforme previsto na
legislaçäo vigente.

3. Garantia de qualidade dos produtos fornecidos, com a apresentação de laudos técnicos que comprovem a eficácia
e segurança dos itens que compõem os kits de higiene e saúde bucal.

4. Preço compatÍvel com o mercado e com a realidade econômica do município de Amontada-CE, garantindo a

melhor relação custo-benefício para a administração pública.

5. Cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos no edital de licitação, garantindo a disponibilidade dos kits de
higiene e saúde bucal para os alunos da rede de ensino dentro do período letivo.

6. Atendimento às normas de sustentabilidade e responsabilidade social, priorizando a aquisiçäo de produtos

ecologicamente corretos e que promovam a saúde e bem-estar dos alunos.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para realizar o levantamento de mercado para a aquisição dos kits de higiene e saúde bucal, é necessário realizar

I
il.¿i¡ric¿

uma pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo. Deve-se buscar empresas especializadas
comercialização desses produtos, levando em consideração a qualidade dos itens, prazos de entrega
pagamento. Além disso, é importante verificar se os fornecedores estão devidamente
junto aos órgãos competentes

na fabricação e
e condiçoes de
e regularizados

ETP.25.06.1 6.405-01 - DATA: 1910612025
\-*-rtt-

Categoria MATERIAL

aContratacão
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É fundamental também analisar as propostas apresentadas pelos fornecedores, comparando os preços e condições
oferecidas, para garantir a melhor relação custo-benefício para a administração pública. Após o levantamento de
mercado, a prefeitura de Amontada-CE poderá realizar a licitação para a aquisição dos kits de higiene e
seguindo os trâmites legais estabelecidos pela Lei 14.133 de licitaçöes públicas do Brasil.

,", .{05 ¡
ô¿7. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COTVTO UM TODO

A solução para a aquisiçäo dos kits de HIGIENE E SAUDE BUCAL para os alunos do ensino infantile

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÄO

A aquisição dos kits de higiene e saúde bucal para os alunos do ensino infantil e anos iniciais da

li:iii;¡iri

rede de ensino do municipio de Amontada-CE consiste na realização de um processo licitatório conforme
Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. A licitação deve ser realizada de forma transparente e competitiva,
garantindo a escolha da proposta mais vantajosa para a administração pública. Os kits devem conter escova de
dente, creme dental e fio dental, garantindo a promoção da saúde bucal e a higiene dos alunos, contribuindo para o

bem-estar e qualidade de vida da comunidade escolar.

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

LOTE ÚNICO

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco

de preço públicos praticados, sites, links da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global

para esta contratação é de R$ 1.170.000,00 (um milhão cento e setenta mil reais)'

iniciais da

de ensino do

Unid. Medida QuantDescrição

KIT 4500KIT HIGIENE E SAUDE BUCAL

HIGIENE E SAÚDE BUCAL - KIT COMPOSTO POR:

LrvRo Do ALUNO: FORMATO 20,5 X 27,5; NÚMERO DE PÁGINAS: 104; MIOLO:

COLORIDO; CAPA: COLORIDA; ACABAMENTO: BROCHURA. ABORDA A QUESTÃO

DA TMPORTÂNC|A DA PREVENÇÃO E DA CONSCIENTIZAÇAO DE TODOS PARA A

TOTAL ERRADICAçÃO DA CÁRIE, GENGIVITE, CÂNCER DE BOCA E OUTRAS

ENFERMIDADES.

MATERIAL COMPLEMENTAR: 1 SACOLINHA PLÁSTICA EM PVC 2OMM DE

ESPESSURA, MEDINDO 1O X 20 CM, COM FECHAMENTO ATRAVÉS DE BOTAO DE

PRESSÃO, COM A FRENTE TRANSPARENTE E O VERSO BRANCO LEITOSO.

1 MOCHILA SACO NYLON 70 RESINADO .44X32CM - MCSOI PERSONALIZADA.

1 CREME DENTAL (CREME DENTAL COM TRIPLA PROTEÇAO REFRESCANTE, 15OO

PPM DE FLÚOR, SABOR DE MENTA, EMBALADO EM BISNAGA PLÁSTICA COM 7OG.

1 ESCOVA DENTAL: ESCOVA DENTAL INFANTIL, CERDAS DE NYLON MACIAS, COM

4 FILEIRAS DE TUFOS, CONTENDO 28 TUFOS HOMOGÊNEAS DE CERDAS,

APARADAS E ARREDONDADAS UNIFORMEMENTE, CABO RETO, MEDINDO 15CM

DE COMPRIMENTO, CORES SORTIDAS, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM

SAQUINHO PLÁSTICO LACRADO.

1 FIO DENTAL: EM POLIPROPILENO, CERA E AROMA, EMBALAGEM POCKET, COM

TAMPA FLIP, ROLO DE 25 METROS. FIO DE RESINA TERMOPLÁSTICA, RESISTENTE

AO DESFILAMENTO E ROMPIMENTO, SUAVE PARA GENGIVAS E DEDOS, ETICAZ

NA REMOçÄO DA PLACA BACTERIANA INTERNA.

Valor total R$Quant Valor Unit. R$Unid.Descrição

1 .'170.000,004500 260,00KITKIT HIGIENE E SAUDE BUCAL

aContratacão
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município de Amontada-CE poderá ser realizada de forma fracionada em lotes. Essa modalidade de entrega permitirá

uma distribuição mais eficiente e rápida dos materiais, garantindo que todos os estudantes tenham acesso aos
produtos necessários para manter sua saúde bucal em dia. Dessa forma, a administração pública poderá
demanda de forma mais organizada e satisfatória.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

O processo de contratação pública para a aquisição de kits de higiene e saúde bucal para os alunos do

Amontada-CE segue as fases estabelecidas pela Lei '14.133 de licitaçöes públicas do Brasil.

necessário elaborar o DFD (Documento de Formalização da Demanda) que irá detalhar as neces
especificações dos kits. Em seguida, será realizada a cotação de preços junto aos fornecedores, levando em

consideração a qualidade dos produtos e o melhor custo-benefício. Por fim, será elaborado o ETP (Estudo Técnico
Preliminar) que irá definir os critérios de seleção e avaliação dos fornecedores, garantindo a transparência e a

eficiência do processo de contratação.

1 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação dos kits de higiene e saúde bucal para os alunos do ensino infantil e anos iniciais da rede de ensino do

município de Amontada-CE tem como principal objetivo garantir a promoção da saúde e bem-estar dos estudantes.
Com a disponibilização desses materiais, espera-se que as crianças desenvolvam hábitos saudáveis de higiene bucal
desde cedo, prevenindo doenças e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida.

Além disso, a aquisição dos kits também visa promover a educação em saúde, incentivando a importância da higiene
bucal para a prevenção de cáries, gengivite e outras doenças relacionadas à saúde bucal. Com isso, busca-se
contribuir para a formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis com a própria saúde, impactando
positivamente não apenas na saúde bucal, mas também na saúde geral dos alunos.

Por fim, a contratação desses materiais atende aos princípios da eficiência e economicidade, uma vez que a
prevenção de problemas de saúde bucal pode resultar em redução de gastos com tratamentos odontológicos no

futuro. Dessa forma, a aquisição dos kits de higiene e saúde bucal para os alunos do município de Amontada-CE
representa um investimento na promoção da saúde e na qualidade de vida da populaçäo escolar.

12. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A aquisição de kits de higiene e saúde bucal para os alunos da rede de ensino de Amontada-CE pode gerar um

impacto ambiental significativo devido à produçäo e descarte dos materiais utilizados. Os kits geralmente contêm
itens como escova de dente, creme dental, fio dental e enxaguante bucal, que muitas vezes são embalados em
plástico e outros materiais näo biodegradáveis.

Além disso, a produção em larga escala desses kits pode resultar em um aumento da emissão de gases de efeito
estufa e no consumo de recursos naturais, como água e energia. O descarte inadequado dos materiais também pode

contribuir para a poluição do solo e da água, impactando negativamente o meio ambiente e a saúde das
comunidades locais.

Uma possivel solução para minimizar o impacto ambiental gerado pela aquisição dos kits de higiene e saúde bucal

seria optar por fornecedores que utilizem materiais biodegradáveis e de origem sustentável na produção dos itens.

Além disso, incentivar a reciclagem e a reutilização dos materiais pelos alunos, promovendo a conscientização
ambiental e a redução do desperdício. Medidas como a implementaçäo de programas de coleta seletiva e a

destinação correta dos resíduos também são essenciais para mitigar os impactos ambientais dessa contratação
pública.

13. CONTRATAçÖES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O objeto em questão näo é correlato e nem interdependente. A clareza na definição de relaçöes entre objetos é

essencial

14. pROVtDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAçÃO

1. Realizar pesquisa de mercado para identificar fornecedores que atendam às necessidades do objeto da

contratação.

2.Elaborar o termo de referência com as especificações técnicas dos kits de higiene e saúde bucal, considerando a

quantidade de alunos atendidos.

3. Realizar o processo licitatório, seguindo as normas da Lei de Licitaçöes e Contratos (Lei

aContratacão

8.666/93), para

3de5
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selecionar o fornecedor mais vantajoso para a Administraçäo

4, Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização do contrato, para garantir o cumprimento das o
por parte do fornecedor.

5. Realizar a assinatura do contrato com o fornecedor selecionado, estabelecendo prazos, formas de pagamento e
penalidades em caso de descumprimento.

6. Monitorar a execução do contrato, verificando a qualidade dos kits fornecidos e o cumprimento dos prazos

estabelecidos.

7. Realizar pagamentos de acordo com o cronograma estabelecido no contrato, após a devida comprovação da
entrega dos kits.

B. Avaliar periodicamente a prestaçäo dos serviços pelo fornecedor, buscando aprimorar a gestäo contratual e
garantir a satisfação dos alunos atendidos pela rede de ensino do município de Amontada-CE,

15. DECLARAçAO DE VtABtLtDADE

A aquisição de kits de higiene e saúde bucal para os alunos do ensino infantil e anos iniciais da rede de ensino do
município de Amontada-CE é uma medida essencial para garantir a promoção da saúde e o bem-estar das crianças.
Além disso, contribui para a prevenção de doenças bucais e a promoção de hábitos saudáveis desde cedo.

De acordo com a Lei 14,133 de licitações, a contrataçäo desse objeto deve seguir os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento
convocatório e julgamento objetivo. Portanto, é fundamental que o processo de licitação seja transparente,
competitivo e atenda aos critérios estabelecidos pela legislação.

A viabilidade da contratação desse objeto deve considerar a qualidade dos produtos a serem adquiridos, a
capacidade técnica e econômica dos fornecedores, o preço compatível com o mercado e a garantia de entrega dentro
do prazo estabelecido. Além disso, é importante que a empresa vencedora da licitação cumpra com todas as
obrigações contratuais, garantindo a efetiva entrega dos kits de higiene e saúde bucal para os alunos da rede de
ensino do município.

A contratação desse objeto também deve ser pautada pela sustentabilidade e responsabilidade social, priorizando
fornecedores que adotem práticas ambientalmente responsáveis e que valorizem a inclusão social. Dessa forma, a
aquisição dos kits de higiene e saúde bucal não apenas atende às necessidades dos alunos, mas também contribui
para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Em resumo, a contratação de kits de higiene e saúde bucal para os alunos do ensino infantil e anos iniciais da rede
de ensino do município de Amontada-CE é uma medida importante para garantir a promoção da saúde e o bem-estar
das crianças. Desde que realizada de acordo com os princípios da Lei 14

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAçAO DA CONTRATAçAO

Após analisar detalhadamente o objeto de contratação pública para a aquisição de kits de higiene e saúde bucal
destinados aos alunos do ensino infantil e anos iniciais da rede de ensino do municÍpio de Amontada-CE, concluimos
que a contratação é adequada e atende plenamente à necessidade a que se destina. A iniciativa de fornecer os kits
de higiene bucal aos alunos demonstra preocupação com a saúde e bem-estar dos estudantes, contribuindo para a
promoção de hábitos saudáveis desde cedo.

Além disso, a aquisição dos kits de higiene e saúde bucal é uma medida preventiva importante para a prevenção de

doenças bucais e para a conscientização dos alunos sobre a importância da higiene oral. A iniciativa também

contribui para a redução do absenteismo escolar devido a problemas de saúde bucal, impactando positivamente no

desempenho acadêmico e na qualidade de vida dos estudantes.

Portanto, consideramos que a contratação pública para a aquisição dos kits de higiene e saúde bucal é uma ação

assertiva e necessária para atender às demandas de saúde dos alunos do ensino infantil e anos iniciais da rede de

ensino do município de Amontada-CE, promovendo assim a melhoria da qualidade de vida e o bem-estar dos

estudantes.

19 de Junho de2025

aContratacão

Amontada-CE,
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ANEXO rrr - MODELO DA PROPOSTA DE PREçOS
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nlnrnoulco w."

*". {o\
-.--ãubri-.ð.-

i¡

#

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao
PREGAO ELETRONICO No ., cujo objeto

ITEM DESCRTÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA VALOR
fnrnÁ,RIO
ß$)

VALOR
TOTAL (R$)

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas decorentes da execução do objeto.

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de erìtregá das propostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):
PROPONENTE:
ENDEREÇÕ:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
com identiflrcação completa)

PRËËEITURA NË ÀMONTÂDA
Av.(iân<rr*rl .41ìpi,:rdoslicrnro:;,.1.3153,Cçntr<¡ lütp:62.li40"000 ICNpJ: û6.582.44û10001."91 lt:Gÿ:0ti.92j.220"*
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(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,BrnÔNtCO N."

Senhor(a) Pregoeiro(a),

-(nome 
da licitante)_, CNPJ/MF n.o _, sediada _(endereço completo)_ , tendo examinado e

atendenclo as exigências do referido Edital do Pregõo, vem apresentar as seguintes clcclarações:

a) DECI-ARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito)
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer
trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condigão de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitação, e responderá pela
veracidade clas informações prestadas, na forma da lei; e
c) DECLARA, sob as penas da lei, que cunÌpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
defrciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norlnas específicas

Localidade, de de2025.

carimbo c assinatura do
responsável legal

PRSFËITUËA OË ÁMÕNTAÐÀ
Àv. (i¡¡nt:r<rl Alí¡>io dr:s .(jontos, lliJ53, Ct:nr:ro I C[Í1:62.:i4ü,0(]ü I CNÍ,.J: C]tI.58?,449l000t gf I CCil": 06.l]2û
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ANEXO V

TERMO DE CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO DE N" , QUE FAZEM
ENTRE SI A SECRETARIA DE DE AMONTADA-CE, E A
EMPRESA 

-, 

PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

o irrtuNtcÍPlo DE _, com sede em Av. , No 

- 

- bairro
Estado do Ceará, - CEP ----, inscrito(a) no CNPJ sob o No _, neste ato
representadopelasuaSecretáriade-,Sra.-,doravante
denominada CONTRATANTE, e a Empresa , inscrito(a) no CNPJ/MF sob

o no _, sediado(a) Rua _, No , Baino
CEP: , doravante designada

CoNTRATADA,nesteatorepresentadapelo(a)Sr.(a)-,inscritonoCPFno
. tendo em vista o que consta no Processo notendo em vista o que consta no Processo n e em observância às

disposições da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
deconentedoPREGÃoELETRoNICoNo-,decorrentedaATADEREGISTRoDE
PREÇOS No _, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

14. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (Art. 92.I E II)

14,1. O objeto do presente instrumento é a , nas condições estabelecidasnoTermo de

Referência.

14.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
G) O Edital da Licitação;
H) A Proposta do contratado;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
J) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezemdo do ano de sua assinatura, contados a partir da

assinatura do termo de contrato, naforma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementede termo aclitivo, qtnndo o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis ¡lo caso de culpa

do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno a.Jitivo.

2.5. Nas eventuais prorogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amoftizados ao longo do

prirneiro período de vigência da contratação devetão ser reduzidos ou eliminados como condição pâro a
renovação.
2,6, O contrato não poderá ser prorrogado quando o oontratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

abrangências de aplicação.
PRËFËITURA DË Al*lÕNTÂÛÀ

Av.Gr,:noral Alíprortostiqntos, 1,"ì53,cenrro I cIP:62.1540"000 I cNp,JrÖ$.582.44$/0001..å11. I C6Ë 06.fr2
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t6.
IV.VII e XVI[)
3.r. MoDELo DE nxncuÇÃo Do oBJETo:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até31de dezembro do ano de sua assinatura, contado a
partir do recebimento da primeira ordem'de compra ou instrumento equivalente.

3. L 1 . O prazo de execução poderá ser proffogado, nos termos da Lei n" 14J332021.
3.2. Condições de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinômica:

3.2.1.1. Início da execuçõo do objeto dar-se à da emissão da orclem de compra ou da assinatura do contrato o
que ocorre primeiro;

3,2,2.LoCAIsDEENTREGA:AlmoxarifadoCentral:Rua-'AlmoxarifadodnSecretar.ia
de 

-.

3.2.2.1, CONDIçÖES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos horários das
08h00min às 14h00min

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria
Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo mriximo de 05 (Cinco) dÍas úteis a
contar da autorização de fornecimento.

3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá reparar de
maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa
preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente,
ser entreguejunto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GEST.Ã.O DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençaclas e as

normas da Lei no 14.133/2027,e cadaparte responderápelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

3.3.2.8m caso cle irnpedimento, ordem de paralisação on suspensão do contlato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo teinpo coruespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônioa para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresaparcadoção de providências qrre devam
ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratadapam reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações conlratusis, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei no 14,133/2021,
3,3.7 , O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, pora que sejam curnpridas todas as

condições estabelecidas'no contrato, de modo a assogurar os melhores resultados para a Admirristraþão.
3,3.7 .1. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato toclas as'ocorrênciâs
relacionadas à execução do contrato, com A descrição do que for necessário para aregulaÅzação das

PREFEITURÅ OËÅMÕNTADÀ
.l\v. {jena'r<rl Alí¡rio dr:s -cja,rros, 1.35iì. Contro I ClliP:ô2.1i40-000 I CNp.Jr 0t1.${12.449/ü001..8}1. I CÇF:06,ä1;10.2
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dos defeitos observados nos termos da art. Il7 da Lei no 14.13312021
3,3,7 .2, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinand o ptazo paru a correção.
3 .3 .7 .3 . O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso,
3.3.7 .4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.3,7 .5, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorências relaciona<las à execução do contrato e as mediclas adotadas, informando, se for o casoo à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e frscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciarnento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, clas alterações e das prorrogações contratrnis,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
3,3,8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, c anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, con menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente clefinidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaçãoparafinsdeaplicagãodesanções,aserconduzidopelacomissãodequetrataoart. l58da
Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência pantal, confotme o caso.
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução clos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

ativiclades da Administração.
3.3.10. O fiscaladministrativo do contrato comunicarâao gestor clo contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidede, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
3.3.11. O gestor do contrato <leverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objctivos que tenham justificado a contratação c eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administragão.

17. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO
17.l. Não será admitida a subcontratação.

18. CLÁUSULA OUTNTA - BRECO (art. 92. Ð
5. /. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2.No valor acinra estão incluíclas todas as despesas ordinárias diretas eindiretasdecorrentesclaexecução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais, trabalhistas, previclenciários, fiscais e

comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abastecidos de combustível cotn

todaa manutenção corretiva e preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e otttros
necessários ao cumprimento integral clo objeto cla contratação:

19. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VD
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFSrdevera 
;ït3! ür"#,?itåli"da 

do relatório de fornecimento

Av. (ienr:r<¡l Alípio rlos Sa¡rros, Li.)S3. Cenrro I ClìF:fi2.li40"0il0 | CNp..| üqi.l)fì?.449/0001..ll1. I Ç$F: 06.$20.2?0-ô
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atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de fornecimento ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:
6,1 ;1.1. A administração da Unidade adotarâ providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da
execugão do serviço.
6.1,1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fatura, as ocorrências que
importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições
ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria de

_, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:

6.2,1, Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6.2.2.Provisoriamente , a partk da entrega, para efeito de verificação da conformidade conl as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) tlias do
recebimento provisório.

6,2.2.1. Na hipótese de a veriftcaçäo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
pfazo,

6,2.2.3. Não serão aceitas as notas frscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de
Fornecimeuto.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacorclo com as especificações
contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2.2,5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.3.1,1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
pronogação, no caso de contlatações decorentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

tratao inciso II clo art. 75 daLein'14.13312021,
6.3.2.Par:a fins de liquidação, o setor competente deverá verifrcar se a rrota fiscal ou fatura apresentada
expressa os elementos nccessários e essenciais do documerfo, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla clefesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquiclação da
despesa.

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados rnonetariemente
entre o termo final do prazo de pagamento até a clata dc sua efetiva rcalizaçio, mediante aplicação do ínclice
IGP-M/FGV de correção monetária.

PRSFEITURÀ DËAMÕNTÁDÀ
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6.5. Forma de pagamento:

6,5.1. O pagamento serârealizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo
mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancëria para
pagamento.

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reticlos na fonte,
quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos nalegislação vigente,
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar no

12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refericla Lei Complementar.

20. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE (Art.92. Ð
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazode um ano contado dadatado
orçamento estimado em 03 I 1212025.
7.2. Ap6s o interegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade.
7,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo cle um anoserá contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagarâ ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo
seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) defînitivo(s).
7,6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dc qualquer fonna
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serârealizado por apostilamento.

21. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (arr. 92. X. XI e XIID
8,1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,de acordo corn o contrato e
seus anexos;
8.1.2. Reeeber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.L3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ouincorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1 .4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado clo valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.L6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclarnações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do rcquerimento para

decidir, admitida a prorogação motivacla, por igual período.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumiclos pelo

PRËFäITUf;A ÞËAMÕNÏÂÜÄ
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terceiros, ainda que vinculados à execução do contratoo bemcomo por qualquer
em decorrência cle ato doContratado, de seus empregados, prepostos ou subordinaclos.

22. CLÁUSULA NONA. OBRIGACÕES DO CONTRATADO (Art. 92. XIV. XVI E XVID

22.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
22,1.1. Entregar o objeto acompanhado do rnanual do usuário, com uma versão em português, e cla relação
da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.
22.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumiclor (Lei n" 8.078. de 1990);
223. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a ilata da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagão;
22.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art, 137. II. da Lei n." 1.4.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por elos solicitados;
22,5.Repatar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoreções resultantes da
execução ou dos nlateriais empregados;
22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não rcduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou
o acompanhamento da execução contratrnl pelo contratante, que ficará autorizado a dcscontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
22.7. Qtrando não for possível a verificação rla regularidade no Sistema de Cadastro cle Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela frscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para frns de pagamento, os seguintes documentos: l) prova cle regulariclade relativa à Seguridade
Social; 2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; ,l)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
22.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trcnsfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
22.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que sc verifique no local da execuçõo do objeto contratual.
22.10. Pamlisar, por determinação do contratente, qualquer atividade que não esteja scndo exccutadn cle

acortio coln a boa técnica ou que ponha enr risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
22.11. N4anter durante toda a vigência do contrato, enr compatibilidade com as obrigações assttnridas, todas
as conclições exigidas para habilitação na licitação;
22.12. Cumprir, clurante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas cie

cargos previstas na legislação (art, I 16. da Lei n," 14,133. de 2021 );
22.b.Òorprovu, o irr.ruo de cargos a qlle se refere a cláusula acima, no prazo fixaclo pelo fiscal clo

contrato, com a indicação dos empregaclos que preencheram as referidâs vagas (art. 116. parágr¡fo-untcaJþ
Lei.n.' 1 4.133. de 2021.);

22.14. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
22.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devcndo
complementá-los, caso o previsto inicialmentc em sua proposta não seja satisfatório para o atenclirnento do

objeto da contratação, exceto quando ocoffer algum dos eventos arolados no art. 124. II. cl. da Lci tto 14.1 33,

de2o21' 
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22.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
segurança do contratante;

zs. cr,Áusur,a oÉcrnna. - onnrc¿,cÕns rnnrrxnNrns À r,cpo

as normas de

i)
k)
1)

m)
n)
o)

10. I . As partes deverão cumprir a Lei no 13.709. de 14 de agosto de 201 8 &GPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratagão, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa.

24. CI,ÁUSUI,A DIICIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUCÃO (ATt. 92, XID

I l.l, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]I\DA _ INF'RACÕES E SANCÕES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92,
xIv)

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
25.1.1. deixar de entregar a documentação exigicla para o certame ounãoentregarqualquerdocumento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
25.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justifrcado, não mantiver a proposte em

especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassifrcado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Administração;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa durante
a licitação;
fraudar a licitação;

25.3. Comportar-se de rnodo inidôrreo ou cometer fraude cle qualquer natureza, em especial quanclo:

F) agir ern conluio ou em desconformidade com a lei;
G) induzir deliberadamente a ero no julgamento;
H) apresentar amostra falsifi cada ou dcteriorada;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitagão
J) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.p 12.846, dc 2013,

25.4. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
E) , advertência;
F) . multa;
G) . impedimento de licitar s contratar e

FI) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perclurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida suareabilitação perantc a própria autoridacle que aplicotr a
PRËËEITURA DËÅMÛNTÁOÀ
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25.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
25 .5 .l . a natureza e a gravidade da infração cometida.
25.5.2. as peculiaridades do caso concreto
25.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
25 .5 .4. os danos que dela provierem para aAdministração Pública;
25.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conformenormaseorientações
dos órgãos de controle.

25.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a30Yo incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, a contar da comulricação oficial.
25.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12,1,1, 12.2 *t' até "c", a multa será de 0,5Yo a 15% do valor do
contrato licitado.
25.6.2, Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa será de 15% a30%
do valor do contrato licitado.
25.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
25.8.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadonoprazode 15 (quinze)dias
úteis, contado da data de srn intimação.
25.9. A sanção de impedimento de licitar c contratar será aplicada ao responsável em decorência das
infrações administrativas relacionadas nositens l2.l.l, 12.2., quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tr'ês) anos.
25.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrênciadaprâtica clas infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens l2.2."h e o'i" e que juctifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto noart. 156, $5o, da Lei n,o

t4.13312021.
25.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro cle preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2,
caracterizaráo descumprimento total cls obrigação sssumida e o sqjeitará às penalidadcs e à imediata percla

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidacle promotorada licitação.
25.12, A apuração de responsabilidaclc relacionadas às sanções de irnpedimentode licitar e,contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar clemandará a instauração cle processo de responsabilizaçã'o
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos.e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatfuio para, no prazo de l5 (quinzc) dias úteis,
contado da data de suaintimação, apresentar defesa escrita e espccificar as provas que pretenda produzir.
25.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedirnento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigiclo à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo <le 5 (cinco) dias irteis, encaminlrarii o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que cleverá proferir sua decisão no prazo máximo cle 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
25.14. Caberá a apresentação de pedido 'de reconsideração da aplicação dasattção cle declaração cle

inidoneidaclepara licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úrteis, contado cla data da intinração, e
decidiclo no prazo máximo de 20 ('rinte) dias úteis, contado do seu rccebimento.
25.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão cfeito suspensivo do atoou da decisão rccoricia até

que sobrevenha decisão final cla auloridade competente.
25.16,4 aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação cle

repalação integral dos danos causados.

26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA: DA EXTrNÇ,Ã,O CONTRATUAL lfirr. 92. XIX)
PRgFEITURÀ ÞË ÄMÕNTÁÐA
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13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários parasua continuidade ou quando entender qire o contrato não mais
lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoffa com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá ap6s 2 (dois) meses da data da

comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no afügo 137 da Lei n' 14,133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os aitigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7 . A alteração social ou a modihcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidacle de concluir o contrato.
13 .7 .l . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
par a alter açáo subj etiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8, L Balanço clos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatírio (art. l3l. cqput" da

Lein." 14.133. de 2021).
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atuena frscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lci n.o 14.133, de202l).

14. CLÁUSULA pÉCrMA OUARTA - pOTACÃO ORI- ' MENTÁRrA (art. 92. Vrrn
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação orçarnentária do

programa para o exercício de 20XX esubsequente:

Fontc:Dotacão Orcamen t¿iria: Elcmento de l)espesas:

1s. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS (e$, izrgÐ

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no l4;133;
de 2021, e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078. de 1990 - Códigp de Defesa do Consunlidor -e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES.
16.1. As penalidacles administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência,'estão previstns ttos artigos

81,87,88 e serrs parágrafos, todos da Lei Feeleral n'.14.133/2021. :

16.2. A multa de mora a sor aplicada por atraso injustificado na exeougão do oontrato, será calculacla sobre o

valor dos produtos não entregue, competindo sua apl icação ao titular do órgão contratattte, observando os

seguintes percentuais: 
ËðËrr¡PNEFEITUËA ÞË AMONTAgA
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16.2.1. de 1o/o (um por cento), por dia de atraso até o limite corresponderrte a l5 (quinzc) dias; e

16.2.2. de l,5Yo (um virgula cinco por cento), por dia de ahaso a partir do 16o (décimo sexto) dia, até.o limite
correspondente a 30 (trinta) dias; e

16.2.3. de 2Yo (dois por cento), por clia de atraso a partir do 3lo (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato conespondente,
aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na LeiFederal n".14.13312021.
16.3. Será aplicada multa de 1,5%o (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:
16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalizagão da Prefeitura Municipal, no
ôumprimento de suas atividades;
16.3,2. Desatender às determinações da frscalizaçõo da Prefeitura Municipal; e

I 6.3 .3 . Cometer qualquer int-ração às normas legais federais, cstaduais e municipais, respondendo ainda pelas
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
16.3.4. Será aplicada multa de2%o (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Conhatada:
16.3.5. Entregar os produtos em desacordo com o projeto básico, norlnas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as corregões necessárias, às suas expensas;
16.3.6, Não iniciar, orr recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
imperícia dolo ou má fe, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação
da Contratada em reparar os danos causados;
16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, intperícia, clolo ou má
fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em
reparar os danos causados.

16.4. ADVERTÊNCIA
16.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será cfetuada nos seguintes casos:
16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou I'ras licitações, desde que acarretem
pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de rnulta moratória ou cle

inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
16.4.3. Execução insatisfatória do objeto coniratcdo, desde que a sua graviclade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequelros transtornos ao desenvolvimento das atividades da

Prefeitura Municiþal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensõo temporária e

declaração de inidoneidade,
16.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONI'RATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
16.5,1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura lVfunicipal de Município de

Amontada/Ce pode ser aplicada aos Iicitantes e contratados cujos inadirnplernentos culposos prejuclicarent o

procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo cle 05

(cinco) clias úteis da data do recebimento da intimação;
16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar c contratar conl a Prefeitura Municipal por prazo de até 2

(dois) anos, nas seguintes situações:
16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concon'ênci¡r Eletrônica que

tenha acarretado prejuízos significativos para a P¡efeitura Municipal;
16,5.4. Execução insatisfatória do objeto dcste ajuste, se antcs tiver havido aplicação cla sanção clc

a<lvertência.
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o eóntrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura
Municipal.
16.5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado;

16.5.7.liornecer os produtos em desacordo com as especificações ou côm qualquer outra irregulariclacle,

contrariando o disposto no edital cle licitação, não efetuando sua substituição ou coreção no prazo

determinado pela Prefeitula Municipal;

PNgFEITURA ÞÊ ÅMTNÏADÀ

Ëbnc: (SB) g ü903-3,1llil I t:-nroii: gôv€rnÕ{iïonrc,rltcrcla.co.ç¡ov.br :



*

i*rÿ fffi'

Amontada
G0vËRN0 MUHtCtpÀL

16.5,8. Cometer quaisquer outras iregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando

a rescisão do contrato ou frustmção do processo licitatório;
16,5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

16,5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude
de atos ilícitos praticaclos;

16.5.1 1. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que

seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da
Prefeitura Municipal.
16,6, DECLARAÇÃO DE INIDQNEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAçÃO PÚBLICA
16.6.1. A declaração cle inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatadaamâ-fé, ação

maliciosa e premeditada, evidência de atuaçõo com interesses escllsos ou reincidência de faltas que acarretem
prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarern os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante

a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e clecorrido o ptazo de 02 (dois) anos.
16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada ao

licitante ou contratado nos casos em que:
16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude
de atos ilícitos praticados;
16,6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefíoio próprio ou de terceiros, quaisquer informações

de qtre seus empregados tenham tido conhecimento emrazão de execução deste contrato, sem consentimento
prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;
16.6.8, Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,

com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
16,6,9. Pratioarem fato capitulado como crime pela LeiFederal n".14.13312021.

16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a I 6.3, o licitante ou contl'atado está

sujeito ao pagamento de indenizaçio por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura l\4unicipal propol'que

seja responsabilizado:
16.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil;
16.6.l2.Perante os órgãos incumbidos tle fiscalização das atividades contrctadas ou do exercício profissional

a elas pertinentes;
16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação peftinente.

16.6.14. Nenht¡m pagamento será feito ao fornecedor dos produtos que tenha sido multado, antes que tal

penalidade seja clescontada de seus haveres

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, tto

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias irteis, com exceção cla declaração de inidoneidade, cujo prazo

de clefesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme.nrtigos 157 e i58 cla Lei Federal no

14.13312021
16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, trão têm crráter compensatório e assiln, o setl

pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por pcrdas e danos decon'entcs clas infrações

cometidas.
17. CI.ÁUSULA DÉCTMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
17.1. Er¡entuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e segúintes, da Lei 4" 14.133.

de202L.
17 .2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmAs conclições contratuais, os acréscimos otl suplessões qtte

se fizerem necessários,até o limite de250/o c cinco por cento) do valor inicial atualizado clo
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17.3. As alterações contratuais deverão ser promoviclas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifrcada necessidade de
aqtecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I
(um) mês(art . 132 da Lei no 14.133, de 2021).
17.4, Registros que não caracterizam altenção do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo acliiivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 20j I
1S. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA _ PUBLICACÃO

l8.l. hlcumbirá ao contratante divulgar o.presente instrumento.no.Pôrtal Nacional de Çontratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.131 . cle202l,bem como no respectivo'sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14,133,
de202l, e ao art. 8". L2". da Lei n. 12.527, de 2011.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA_ FORO (Art. i2. 81"I

18.1. As partes elegem o Foro de Amontada, Estaclo do Ceará, para dirirnir qualquer conflito ou litígio desta
relação contratual celebrado entre as partcs, com renrincia ex¡rressa a qualquer outro mais privilegiado que
seja, conforme art. 92. $lo. da Lei no 14.133121.
20. cLÁusuLA vrcÉsrMA - DA DESTGNAÇÃo no Frc.A.L DE coNTRATo:
20.1 . Fica designado nos ternros da Lei no 14.13312021 e Decreto Municipal N' I 14, de janciro de 2025, o Sr(a).

para exercer as funções atribuiclas a ele conformc o art. 23 do decreto n" ll4l2l

-cE,_ de de2A25.

Secretária de CONTRATADA.
CONTRATANTE

Testemunhas:

CPF CPF
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